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Identificação da iniciativa: Projeto de Resolução n.º 21/XIII/1.ª 

Objeto: 

O presente projeto de resolução pretende que a Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores recomende ao 

Governo Regional dos Açores o seguinte: 

«1. No quadro da magistratura de influência e do 

relacionamento institucional com o Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, dê início à correção e atualização das Tabelas 

Salariais dos trabalhadores portugueses ao serviço do 

destacamento norte-americano estacionado na Base das 

Lajes, no âmbito do Regulamento de Trabalho e do Acordo 

Laboral previstos no Acordo de Cooperação e Defesa entre 

Portugal e os Estados Unidos da América; 

2. Que na próxima reunião da Comissão Bilateral Permanente 

possa ter uma proposta concreta de atualização da tabela 

salarial a apresentar à delegação americana, tendo em vista a 

sua análise e debate, visando que a mesma possa ser 

aprovada, o mais tardar, na reunião da Comissão Bilateral 

Permanente a realizar no início do segundo semestre de 2025; 

3. Que fique absoluta e definitivamente consagrado que no 

primeiro grau do escalão zero de todas as tabelas salariais o 

vencimento base previsto seja correspondente ao pagamento 

da Retribuição Mínima Mensal Garantida em vigor na Região 

Autónoma dos Açores, criada pelo Decreto Legislativo 

Regional n.º 8/2002/A, de 10 de abril, com todas as alterações 

que lhe foram introduzidas, a que serão somadas os demais 

suplementos e subsídios remuneratórios previstos pela 

legislação laboral; 

 
= NOTA TÉCNICA = 

 

 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3656
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4. Que, até à revisão e atualização final das Tabelas Salariais, 

o Governo Regional imponha a sua capacidade reivindicativa 

no âmbito da delegação que representa Portugal na Comissão 

Bilateral Permanente do Acordo de Cooperação e Defesa 

entre Portugal e os Estados Unidos da América para evitar 

que aos trabalhadores portugueses ao serviço dos militares 

norte-americanos continuem a ser sonegadas remunerações 

que lhes são devidas, conseguindo que o “mecanismo 

transitório” encontrado e anunciado em meados de 2023, seja 

efetivamente pago, para evitar injustiças e discriminações 

salariais, tendo por base apenas o valor base do vencimento e 

a diferença deste para o valor da Retribuição Mínima Mensal 

Garantida em vigor na Região, não contabilizando para tal 

cálculo as diuturnidades e outros subsídios que lhes sejam 

legalmente devidos.» 

Exposição de motivos que 

fundamentam a apresentação 

da iniciativa: 

Pretende a IL que os trabalhadores portugueses ao serviço do 

destacamento norte-americano na Base das Lajes que, 

atualmente, se encontram a auferir abaixo da Retribuição 

Mínima Mensal Garantida em vigor na Região Autónoma dos 

Açores vejam os seus salários atualizados. 

Neste contexto, refere o proponente que, presentemente, 

«mesmo com os aumentos salariais de 4,7% determinados 

pela Administração dos Estados Unidos, que, no caso dos 

trabalhadores da Base das Lajes, só se materializam em julho, 

existem oito trabalhadores que possuem um vencimento base 

menor que o valor da Retribuição Mínima Mensal Garantida 

em vigor na Região Autónoma dos Açores.» 

Refere ainda o autor da iniciativa, concluindo, que uma vez 

que não existe qualquer revisão e atualização das tabelas 

salariais, «com a chegada do ano 2025, mais trabalhadores 

vão passar a ser discriminados, considerando que se prevê 
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um novo aumento do valor do Salário Mínimo Nacional que 

alargará a sua implicação a mais graus e escalões das tabelas 

salariais na Base das Lajes.» 

Data de entrada da iniciativa: 06/11/2024 

Data de admissão: 06/11/2024 

Comissão competente na 

matéria: 

Comissão de Política Geral 

(Trabalho; tratados e acordos internacionais) 

Prazo para emissão de 

relatório: 
06/12/2024 

Histórico na ALRAA de 

iniciativas legislativas e 

petições sobre a mesma 

matéria: 

• Projeto de Resolução n.º 143/XI:  Recomenda ao Governo 

da República que dê início às negociações do Acordo 

Laboral para a defesa dos postos de trabalho e dos direitos 

dos trabalhadores da Base das Lajes. 

• Projeto de Resolução n.º 109/X: Criação de um plano de 

emergência que minimize os efeitos da redução de pessoal 

civil ao serviço das forças militares norte-americanas na 

Base das Lajes. 

• Petição n.º 426/IX: Alteração ao Acordo Laboral dos 

Trabalhadores Portugueses da Base das Lajes. 

• Proposta de Resolução n.º 17/VIII: Preservação dos postos 

de trabalho de cidadãos portugueses na Base das Lajes. 

• Proposta de Resolução n.º 15/VIII: Importância da defesa 

dos direitos e interesses dos trabalhadores da Base das 

Lajes e da preservação dos postos de trabalho por 

cidadãos nacionais. 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2984
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2589
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/6/598
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/1935
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/1839
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• Proposta de Resolução n.º 23/VIII: Recomenda que o 

Governo Regional dos Açores promova as medidas 

adequadas tendo em vista a revalorização e reestruturação 

da carreira de todos os trabalhadores da Aerogare Civil das 

Lajes. 

Enquadramento legal na RAA, 

sobre o tema em apreço: 
(não aplicável nas Resoluções) 

Enquadramento legal na RAM, 

sobre o tema em apreço: 
(não aplicável nas Resoluções) 

Enquadramento legal nacional 

sobre o tema em apreço:  
(não aplicável nas Resoluções) 

Legística / Análise técnico-

jurídica da iniciativa: 

Da análise técnica efetuada à iniciativa em apreço, nada 

importa referir. 

Outras considerações: Nada a registar. 

 

Elaborada por: Sónia Nunes e Érico Capelo. 

Data: 14/11/2024 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/1786

